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RESUMO 
A cultura da prática pode ser entendida como costumes, hábitos e rotinas, que 
se caracterizam por uma conduta inercial. Embora reconhecida como 
perspectiva significante pela literatura, essa categoria é raramente investigada 
nos casos falhas de projetos de Políticas públicas, envolvendo em geral 
questões relacionadas a temas como governança, oportunismo e recursos. O 
objetivo do presente estudo focalizou a relevância da cultura da prática como 
categoria relevante no sucesso ou insucessos de Políticas públicas voltadas 
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para sustentabilidade. Tendo, como referencial teórico, uma das matrizes de 
categorias mais frequente na literatura, foram desenvolvidas investigações 
críticas em três projetos brasileiros, considerando reciclagem, sustentabilidade 
de oceanos e mobilidade urbana. A coleta de dados foi realizada a partir de 
fontes secundárias, verificando-se a presença de marcadores preconizados na 
matriz de categorias para as três situações investigadas. Nos casos observados, 
foram identificadas evidências de comportamentos e ações associadas à cultura 
da prática, a partir de uma ética da individualidade e de busca de protagonismo, 
dificultando a implementação de ações coletivas. A contribuição do trabalho, 
oferecendo implicações teóricas e gerenciais, relaciona-se à proposição de um 
conceito operacional de cultura, possibilitando a realização de pesquisas 
acadêmicas e planos gerenciais de ajustes em programas de Políticas públicas 
voltadas para as ODS. 
 
Palavras-chave: Políticas Públicas. Cultura da Prática. Desenvolvimento 
Sustentável. ODS. 
 
ABSTRACT 
Culture of practice can be understood as customs, habits, and routines, 
characterized by inertial conduct. Although recognized as a significant 
perspective in the literature, this category is rarely investigated in cases of public 
policy project failures, which generally involve issues related to governance, 
opportunism, and resources. The objective of the present study focused on the 
relevance of the culture of practice as a significant category in the success or 
failure of public policies aimed at sustainability. Using one of the most frequently 
referenced matrices of categories in the literature as the theoretical framework, 
critical investigations were conducted on three Brazilian projects, considering 
recycling, ocean sustainability, and urban mobility. Data collection was carried 
out using secondary sources, verifying the presence of the variables 
recommended in the category matrix for the three failure situations. In the 
observed cases, evidence of behaviors and actions associated with the culture 
of practice was identified, based on an ethic of individuality and the pursuit of 
protagonism, hindering the implementation of collective actions. The contribution 
of the work, offering theoretical and managerial implications, relates to the 
proposition of an operational concept of culture, enabling the conduct of 
academic research and the development of managerial plans for adjustments in 
public policy programs aimed at the SDGs. 
 
Keywords: Public Policies. Culture of Practice. Sustainable Development. 
SDGs. 
 
RESUMEN 
La cultura de la práctica puede entenderse como costumbres, hábitos y rutinas, 
que se caracterizan por una conducta inercial. Aunque reconocida como una 
perspectiva significativa por la literatura, esta categoría rara vez es investigada 
en los casos de fallas en proyectos de PP, que generalmente involucran 
cuestiones relacionadas con temas como la gobernanza, el oportunismo y los 
recursos. El objetivo del presente estudio se centró en la relevancia de la cultura 
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de la práctica como una categoría importante en el éxito o fracaso de las PP 
orientadas hacia la sostenibilidad. Teniendo como referencia teórica una de las 
matrices de categorías más frecuentes en la literatura, se llevaron a cabo 
investigaciones críticas en tres proyectos brasileños, considerando reciclaje, 
sostenibilidad de los océanos y movilidad urbana. La recolección de datos se 
realizó a partir de fuentes secundarias, verificándose la presencia de marcadores 
establecidos en la matriz de categorías para las tres situaciones investigadas. 
En los casos observados, se identificaron evidencias de comportamientos y 
acciones asociadas a la cultura de la práctica, a partir de una ética de la 
individualidad y de la búsqueda de protagonismo, dificultando la implementación 
de acciones colectivas. La contribución del trabajo, ofreciendo implicaciones 
teóricas y gerenciales, se relaciona con la proposición de un concepto 
operacional de cultura, posibilitando la realización de investigaciones 
académicas y planes gerenciales de ajustes en programas de PP orientadas a 
los ODS. 
 
Palabras clave: Políticas públicas. Cultura de la práctica. Desenvolvimiento 
sustentable. ODS. 
 

 

INTRODUÇÃO 

O tema da implantação de políticas públicas (PP) voltadas para a Agenda 

2030 é importante e atual, contando com vários modelos explicativos sobre 

sucesso e falhas no processo (Borzel, 1998; Fernandes & Almeida, 2019; Souza, 

2006). Com a legitimidade do campo de redes, o assunto tornou-se mais 

complexo, envolvendo múltiplas variáveis, não só centradas no governo (Frey, 

2000; Sorensen & Torfing, 2016). A revisão da literatura indica dominância de 

estudos sobre insucessos processuais (Calmon & Costa, 2013; Leong & Howlett, 

2022), influência e mudança de diretrizes políticas (Lotta et al., 2018) e 

mudanças de controles e hierarquia para uma visão de redes (Cui & Yi, 2020; 

Klijn, 2014). A variável cultura, em suas várias sub expressões, é citada como 

categoria importante, mas raramente investigada em pesquisas empíricas 

(Hudson et al., 2019). 

A diversidade de variáveis foi organizada por Hudson et al. (2019), 

agrupando-as em quatro categorias que originam insucessos, as quais são 

normalmente citadas de forma isolada como: (a) Expectativas excessivamente 

otimistas; (b) Implementação em governança dispersa; (c) Elaboração de 

políticas colaborativas inadequadas; e (d)  Caprichos do ciclo político. Os 
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próprios autores, no entanto, afirmam ser um modelo que necessita de testes de 

verificabilidade e validade, além de reconhecerem limitações relacionadas ao 

aspecto cultural, cujo tema tem sido tratado de maneira lateral. A perspectiva 

construída pelos autores é adequada aos propósitos do presente artigo, à 

medida que contém dois elementos que determinaram sua escolha como modelo 

organizador a ser utilizado: (I) existe uma visão de redes, de trabalho conjunto 

coordenado, que é coerente com linhas atuais de pensamento sobre PP e (II) no 

fluxo da leitura do texto, há referências sobre situações que sugerem paralelismo 

com a situação brasileira, podendo indicar validade de generalização da 

organização realizada pelos autores (Klijn, 2014). 

Conforme princípios da abordagem social de redes, é razoável se admitir 

que o problema está na ponta da implementação, onde prestadores de serviços 

e beneficiários se conectam e desenvolvem (ou não) as condições de 

implementação (Giglio, 2015). Nesse sentido, a cultura da prática 

potencialmente assume, como categoria social, relevância para a ocorrência de 

falhas. Como decorrência do problema delineado, adotou-se como questão de 

pesquisa: quais seriam as razões de insucessos de PP vinculadas à 

sustentabilidade? 

A cultura da prática como comportamento habitual e validado pela 

repetição está associada às realidades materiais e sociais da vida e sua 

repetição facilita o processo de decisão, tornando-se automático ou inconsciente 

(Bauman, 2012; Thompson, 1998). Além disso a prática se legitima quando 

repetida por outros. Desse modo, a cultura da prática pode estar alinhada a 

propósitos e natureza de um programa de política pública de sustentabilidade, 

incrementando resultados ou oferecendo resistência aos comportamentos 

exigidos e demandados pelo programa, tornando-se um motivo do fracasso 

(Chakrabarti & Sanyal, 2017; Vimieiro & Moreira Maia, 2011; Wessler, 2014). 

Três PP brasileiras voltadas para sustentabilidade que apresentam falhas 

na implantação foram selecionadas, tendo como critério a presença de 

evidências de relação entre falhas e elementos da cultura da prática. Os casos 

estudados compreendem reciclagem, mobilidade urbana e vida limpa na água, 

relacionados às ODS Brasil para 2030 da ONU, ligadas a: 
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a) Redução de resíduos sólidos e reciclagem (ODS 12 – Consumo e 

Produção Responsáveis); 

b) Manutenção e preservação de vidas e cobertura de áreas marinhas e 

costeiras (ODS 14 – Vida na Água); 

c) Urbanização inclusiva e sustentável, com meios de transporte seguros e 

acessíveis (ODS 11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis). 

É relevante reconhecer a raridade de estudos empíricos, considerando a 

categoria da cultura da prática, mesmo a modesta frequência em periódicos de 

alto impacto voltados para esse campo, como a International Journal of Cultural 

Policy (https://www-

scopus.ez346.periodicos.capes.gov.br/sourceid/5700163951). 

O artigo está estruturado da seguinte forma: (1) Introdução, 

apresentando-se problema, questão de pesquisa e objetivos; (2) 

Fundamentação Teórica, abarcando conceitos de PP, redes de PP, governança 

e cultura da prática; (3) Metodologia, esclarecendo o percurso de levantamento 

e processamento de dados; (4) Resultados da análise dos dados; (5) Discussão, 

confrontando-se resultados e bases conceituais e, nesse sentido, identificando-

se contribuições do estudo; e (6) Considerações Finais, discutindo-se 

implicações teóricas e gerenciais pela inclusão da categoria cultura de prática 

em estudos e gestão de insucessos de projetos de PP orientadas para a 

sustentabilidade. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICO 

Redes de PP 

Política pública significa o conjunto de ações e medidas adotadas por um 

ator governamental para a solução de problemas de ordem individual, como 

alimentação, e social, como transporte (Borzel, 1998; Frey, 2000; Matland, 

1995). A partir desse conceito, pode-se avaliar sob duas perspectivas as falhas 

de um projeto: (a) pelos indicadores de resultados, seguindo a linha dos 

indicadores da Agenda 2030; (b) pelos processos do grupo que produz e recebe 

o bem ou serviço. Trabalhos como os de Hudson et al. (2019) e Sorensen & 

Torfing (2016) seguem a segunda perspectiva. Nesses trabalhos, encontram-se 

https://www-scopus.ez346.periodicos.capes.gov.br/sourceid/5700163951
https://www-scopus.ez346.periodicos.capes.gov.br/sourceid/5700163951
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as categorias de planejamento equivocado e excesso de burocracia como 

fatores de falhas. Outro motivo de falha é a ausência de governança ou 

dominantemente formal (Haque & Ntim, 2018; Zürn, 2018). 

Conforme a linha atual de pensamento, as PP podem ser analisadas na 

perspectiva de redes (Klijn & Koppenjan, 2015). O formato de redes considera 

que existem três eixos que caracterizam um grupo: (a) complexidade de tarefas; 

(b) interdependência; (c) governança formal e colaborativa (Giglio, 2015). 

Aplicado ao campo de PP, a complexidade de tarefas significa que cada projeto 

demanda especialidades que atores isolados não dominam, demandando 

interação e, assim, um campo da interdependência. Para agir em conjunto é 

necessário existirem mecanismos de ações coletivas, relacionadas à 

emergência da governança, que se manifesta formalmente, nas leis e práticas 

normatizadas e legitimadas e também na governança colaborativa, relacionada 

aos ajustes realizados localmente por cada grupo (Ansell & Gash, 2008). 

Pode-se inferir que as falhas dos projetos, nessa perspectiva, são 

desdobramentos e conjunções desses três eixos, como, por exemplo, ausência 

de especialistas nas tarefas ou fracasso dos sistemas de ações 

interdependentes ou ainda falhas de governança, no sentido de papeis, funções, 

regras de decisão e de produção (Rohrig, Franciane Alba; Zasso, Silvia Maria 

Batistela; Wakulicz, 2007). Cui & Yi (2020) relatam que as falhas de um programa 

de uso da água referem-se aos papeis dos agentes e falhas de integração, 

porque predomina uma cultura do individualismo. Nessa linha, estudos mais 

antigos ressaltavam a questão do papel e da hierarquia em PP (Agranoff & 

McGuire, 2003). 

Outro fator de falha apontado é a ausência da governança colaborativa, 

isto é, a dificuldade ou incapacidade de agir em conjunto (Ansell & Gash, 2008). 

Estudos brasileiros de programas de formação de redes (Balestrin et al., 2010) 

indicavam a dificuldade de empresários em pensar e agir coletivamente, por 

adotarem modelos mentais de ação isolada e de competição. Nessa diferença 

entre a prática de ação coletiva esperada e a dominância de modelos de ações 

isoladas surgem conflitos de interesses (Hudson et al., 2019; Leong & Howlett, 

2022). Nesse sentido, verifica-se a convergência dos estudos quanto à questão 
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da mudança, ou a adaptação dessas práticas, depender de uma governança 

formal e colaborativa capaz de coordenar a ação coletiva. 

 

Governança Colaborativa 

O conceito de governança colaborativa pode ser relacionada ao exercício 

coletivo de processos como acordos, negociações, decisões ou regras ajustadas 

pelo próprio grupo responsável pela realização de uma tarefa (Giglio et al., 2020). 

A proposição sobre governança colaborativa anterior vai ao encontro de 

propostas seminais como processo de resolução de conflitos através de acordos 

entre os atores (Williamson, 1987) ou construção de soluções por interações 

sociais não baseada nos contratos formais ou nos aspectos econômicos (Zaheer 

e Venkatraman, 1995). 

A governança colaborativa possibilita coesão e equilíbrio nas relações da 

rede, por meio dos acordos informais, dificilmente viável com base apenas em 

contratos formais (Grandori & Soda, 2006). Nesse processo de ajuste e criação 

de regras, pode ocorrer que objetivos individuais se ordenem com os objetivos 

coletivos (Albers, 2010). Confiança e comprometimento, como categorias 

sociais, são antecedentes necessários para a emergência da governança 

colaborativa (Giglio et al., 2020). A partir dessa lógica, as falhas de projetos 

públicos potencialmente decorrem da ausência de acordos que caracterizam a 

governança colaborativa. Nesse sentido, a ausência da governança colaborativa 

implica inexistência da necessidade de câmbio de conduta dos atores, 

remetendo à natural manutenção de comportamentos e hábitos pessoais, 

situação que conduz ao conceito de cultura da prática. 

 

Cultura da Prática 

Thompson (1998) pode ser considerado um dos autores seminais do 

conceito de cultura da prática, referindo-se a costumes, hábitos e rotinas, que se 

caracterizam por uma conduta inercial e, de certa forma, acrítica e inconsciente. 

A prática está associada a realidades materiais e sociais da vida e sua repetição 

facilita o processo de decisão, tornando-se automático, sendo legitimada quando 

repetida por outros. Esse tipo de comportamento conflita ou é inibido em 
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situações demandando novas condutas, resultantes de mudança ou inovações, 

implicando alterações de configuração de ordem e/ou de formas de produção e 

consumo.  Nestes casos a prática pode se apresentar como resistência ou 

passível de modificação e adaptação a novas realidades (Bauman, 2012; 

Thompson, 1998). Essa posição de conflito, resistência e adaptação foi discutida 

de forma mais flexível, entendendo a prática não como uma ação mecânica, mas 

sim um contínuo resultado da dialética entre situação e hábito. Assim, o hábito 

teria uma componente de ação, que pode se adaptar às condições atuais, 

viabilizando uma abordagem de convencimento dos atores envolvidos nos 

projetos favorecendo o sucesso em modificar a cultura da prática (Bourdieu, 

2002). 

Um ponto importante e convergente dos autores é que a cultura da prática 

não indica um comportamento privado, mas uma comunidade que se manifesta 

nas ações de cada um (Bauman, 2012). Diferentes comunidades, com distintas 

realidades materiais e sociais, apresentam distintas culturas de prática. 

Estudos como da comunidade de Winterthur, na Suíça, relativo ao plano 

de mobilidade inteligente, obteve adesão dos habitantes, com o uso intensivo de 

bicicletas. Em relato na Conferência Euram-2022, a gestão do programa seguiu 

a ideia da micromobilidade, alinhada à cultura de prática dos moradores, obtendo 

êxito no programa. Na Nova Zelândia um programa de redução dos riscos de 

ataques cardíacos mesclou os conhecimentos médicos com a cultura da prática 

kaupapa Maori, que zela pelo bem estar da comunidade. O conjunto das 

inovações médicas e das práticas culturais locais determinou o sucesso do 

programa (Rolleston et al., 2022). No mesmo sentido, o estudo sobre a proteção 

de áreas históricas levantou 90 práticas dos habitantes dos locais investigados, 

as quais contribuíam significativamente para a preservação das áreas 

(Santangelo et al., 2022). Os autores comentaram que apenas a diretriz das PP 

não é suficiente para o sucesso do programa. A mesma conclusão foi relatada 

por um estudo sobre uma comunidade chinesa numa região turística (Zuo et al., 

2022). 

Esses estudos sustentam a proposição da presença da cultura da prática 

como categoria relevante no sucesso de projetos públicos. Assim, é defensável, 
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como tese, o resultado de projetos de PP, sucesso ou falha, sendo impactado 

pela cultura de prática de cada comunidade envolvida, remetendo à sua inclusão 

como categoria saliente na investigação de falhas de projetos públicos, 

aperfeiçoando qualidade das análises e da gestão desses. 

 

Matriz de Categorias de Motivos de Falhas em PP 

Hudson et al. (2019) apresentaram uma organização das categorias 

frequentemente citadas como causas de falhas em projetos de PP, constituídas 

por: 

1 – Expectativa excessivamente otimista; 

2 – Governança dispersa; 

3 – Política colaborativa inadequada; e 

4 – Caprichos do ciclo político. 

A Tabela 1 apresenta as categorias e sinais/evidências relacionadas às 

falhas de projetos de PP. 

 

Tabela 1 - Categorias e sinais/evidências relacionadas a falhas em PP 

CATEGORIAS SINAIS E EVIDÊNCIAS DE FALHAS 

1. Expectativa 
excessivamente 
otimista 

1.1 ignorância sobre a complexidade do projeto 
1.2 falha na base de evidências (dados/custos/prazos/benefícios/riscos)  
1.3 falha de previsão de engajamento/atores (colaboração, empatia etc.)  
1.4 falha na previsão de comprometimento dos participantes 

2. Governança  
dispersa 

2.1 falha na condução segundo regras acordadas  
2.2 presença de regras confusas  
2.3 regras conflitantes com a tarefas  
2.4 falta de clareza sobre papéis e funções  
2.5 burocracia dominante, dificultando os ajustes necessários 

3. Política  
colaborativa in-
adequada 

3.1 falta de integração dos trabalhos  
3.2 inexistência de modos de produção horizontal e vertical  
3.3 hierarquia conflituosa (líderes não reconhecidos por participantes) 
3.4 falta de motivação (cada ator realizando o mínimo que lhe interessa) 

4. Caprichos  
do ciclo político 

4.1 visão de curto prazo  
4.2 existência de interesses particulares ou de pequenos grupos  
4.3 promoção e financiamento de projetos que se contrapõem ao atual  
4.4 promoção política de projetos que ficam apenas no papel 

Fonte: Adaptação de  Hudson et al. (2019). 

 

Matriz de Categorias de Hudson: Uma Análise Crítica do Modelo 

Com o objetivo de avaliar-se o potencial da Matriz de Hudson (ou Matriz 

de categorias citadas como motivos de falhas em PP de Hudson et al., 2019) 

realizou-se uma revisão da estrutura conceitual do modelo. Para cada uma das 
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4 categorias, foram investigados os sinais ou evidências de falhas, averiguando-

se seu suporte teórico: 

• Expectativa excessivamente otimista 

1.1 e 1.2: Estado e empresas são responsáveis por avaliar a 

complexidade do projeto e coletar informações a respeito da sua viabilidade a 

partir de dados sobre custos, prazos, benefícios e riscos (Battilana & Lee, 2014; 

Thornton, 2004; Wang et al., 2019); 

1.3 e 1.4: Comunidade e Estado são responsáveis por planejar e 

promover participação e comprometimento dos atores envolvidos (Besharov & 

Mitzinneck, 2020; Ocasio et al., 2015). 

• Governança dispersa 

2.1 e 2.4: Estado e empresas são responsáveis por cumprimento das 

regras acordadas e definição clara de papéis e funções (Battilana & Lee, 2014; 

Wang et al., 2019; Zilber, 2016); 

2.2, 2.3 e 2.5: Estado é responsável pelo estabelecimento de normas 

claras e coerentes com as tarefas e mitigação de burocracia desnecessária 

(Glyniadaki, 2021; Vosselman & Meer-Kooistra, 2009). 

• Política colaborativa inadequada 

3.1, 3.2 e 3.3: Estado e empresas são responsáveis pela promoção da 

integração de ações e operações, definição de modos de produção eficientes e 

garantia de hierarquia funcional (Glyniadaki, 2021; Zilber, 2016); 

3.4: Comunidade e empresas devem possuir um papel relevante na 

motivação dos atores, à medida que sua ausência potencialmente relaciona-se 

com a presença de interesses divergentes (Glyniadaki, 2021; Ponte & Pesci, 

2022; Vosselman & Meer-Kooistra, 2009); 

• Caprichos do ciclo político 

4.1, 4.2, 4.3 e 4.4: Agente(s) político(s) responsável(eis) em função da 

estrita relação com decisões políticas de curto prazo, interesses particulares e 

promoção de projetos com objetivos políticos (Pache & Santos, 2013; Zilber, 

2016). 
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Segundo a perspectiva teórica desenvolvida, Estado, empresas, 

comunidade e o agentes políticos possuem e desempenham papéis distintos nas 

falhas identificadas, podendo se reconhecer que Estado e empresas são 

responsáveis por planejamento, gestão e governança, enquanto a comunidade 

ocupa um papel relevante na participação e motivação dos atores (Battilana & 

Lee, 2014; Ponte & Pesci, 2022; Vosselman & Meer-Kooistra, 2009). O agente 

político, nesse sentido, é entendido como a instituição predominante na 

categoria de caprichos do ciclo político (Ocasio et al., 2015; Tracey, 2012). 

 

METODOLOGIA 

A pesquisa pode ser definida como estratégia qualitativa, interpretativa e 

abdutiva. A perspectiva abdutiva relaciona-se à seleção prévia de categorias de 

análise e seu ajuste a partir dos dados coletados (Żelechowska et al., 2020). A 

análise foi desenvolvida para três casos de projetos brasileiros de PP voltados 

para objetivos de desenvolvimento sustentável – ODS, que evidenciam 

problemas na implantação. 

O primeiro projeto envolve reciclagem, iniciado em 2004 em um bairro da 

cidade de Natal/RN. O segundo projeto focaliza a sustentabilidade de áreas 

costeiras, tema relevante dentro do projeto mundial da Década de Oceano e 

tendo início em 2019. O terceiro projeto compreende o problema urbano 

crescente de mobilidade, em linha com os esforços mundiais das últimas três 

décadas de construção de soluções de mobilidade que sejam sustentáveis e 

independentes de energia fóssil. O objeto de análise é o projeto de expansão e 

ajuste da malha viária de bicicleta na cidade de São Paulo, que iniciou em 2015. 

Os três casos foram selecionados pela sua relevância considerando a 

Agenda 2030, pois se relacionam às ODS 11, ODS 12 e ODS 14 e pelo acesso 

às informações sobre a história desses projetos. Os dados coletados originaram-

se de fontes secundárias, especialmente relatórios do governo e de gestores 

envolvidos, notícias da mídia e documentos detalhando o programa. Para cada 

fonte, utiliza-se a análise temática do conteúdo, ou seja, cada fragmento sobre 

um assunto é analisado conforme seu conteúdo, sua relação com as categorias 

selecionadas (Neuendorf, 2017). Cada caso é apresentado isoladamente e 
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analisado, particularmente compondo as categorias propostas por Hudson et al. 

(2019) e cultura da prática. Ao final, é desenvolvida uma análise conjugada, 

considerando a sustentação ou não da proposta de inclusão da categoria cultura 

da prática. 

 

APRESENTAÇÃO DE CASOS, ANÁLISE DOS DADOS E RESULTADOS 

Projeto de Reciclagem em Natal - RN 

O contexto do caso em análise envolve o problema de lixo urbano de Natal 

que, atualmente, segundo o IBGE abriga aproximadamente 896.708 pessoas. A 

cidade de Natal, localizada no Rio Grande do Norte, gera 743 toneladas de 

resíduos diários, sendo 6 toneladas recicláveis (Bispo, 2013). A coleta seletiva é 

realizada seguindo-se o Programa Integrado de Coleta Seletiva – PICS, que 

buscou unir esforços de cooperativas. A implementação, conforme dados 

levantados, apresenta dificuldades operacionais e financeiras, devido 

principalmente a fatores como falta de gestão, controle, cooperação e 

principalmente descontinuidades das iniciativas do poder público (Tribuna do 

Norte, 2021 - http://www.tribunadonorte.com.br/noticia/coleta-seletiva-corre-

risco-de-parar-em-natal/507912). 

O Programa PICS foi iniciado em 2004 com o cadastro dos catadores do 

antigo lixão da cidade organizados em associações (Bispo et al., 2017). Em 

2009, o programa ampliou o número de atores participantes por meio de 

parcerias com médias e grandes empresas, fornecedoras e prestadoras de 

serviços (Prefeitura do Natal, 2021- 

https://www.prefeitura.natal.br/news/post/464). 

Mudanças de cargos políticos ocorridas entre 2004 e 2009 ocasionaram 

períodos de descontinuidade do PICS (Bispo, 2013). Em 2009, o programa foi 

retomado, buscando ampliar seu raio de ação para todos os bairros da cidade e 

com a oferta de facilidades como o uso de galpões por um tempo determinado. 

Além disso, em 2011, o executivo municipal aprovou a contratação direta das 

cooperativas para realizar a coleta, com valores da ordem de R$ 90.000,00 reais 

por mês e auxílio de uma equipe de educadores ambientais, para 

conscientização da população sobre a importância da reciclagem. 
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Deve-se reconhecer que anteriormente a 2011, as cooperativas não eram 

remuneradas pela coleta, sendo que a prefeitura oferecia auxílio no empréstimo 

de caminhões nem sempre em condições, propiciando problemas na logística da 

coleta e não adesão da população, à medida que o material separado não era 

recolhido (Bispo et al., 2017). Em 2012, a empresa responsável por toda a gestão 

dos resíduos informou que havia cobertura de 91,18% dos domicílios públicos, 

com um custo operacional de estimados em 12,5 milhões de reais (SEMARH, 

2015 apud Bispo et al., 2017). Os resultados indicavam números acima das 

médias de reciclagem da região nordeste (Tribuna do Norte, 2021). A renda dos 

catadores, no entanto, era entendida como insuficiente, em torno de R$ 200 a 

R$ 400 por mês. 

Adicionalmente, problemas de infraestrutura para processamento dos 

resíduos estavam claramente identificados. As duas cooperativas que 

receberam galpões eram equipadas com três prensas, cinco caminhonetes, big 

bags, duas balanças e carrinhos puxados à mão (Bispo et al., 2017, p.14), ou 

seja, insuficiente para a demanda. A ausência de controle do material coletado 

e gestão organizada comprometiam as operações (Bispo, 2013). A Tabela 2 

sumariza a presença dos sinais e evidências de falhas. 

 

Tabela 2 - Falhas do projeto de reciclagem em bairro de Natal, Rio Grande do Norte 

CATEGORIAS SINAIS E EVIDÊNCIAS DE FALHAS 

1. Expectativa 
excessivamente 
otimista 

1.1 Previsão de volume de coleta superior à capacidade de infraestru-
tura: Instalações e equipamentos insuficientes, mesmo com apoio finan-
ceiro inicial e espaços disponibilizados   

2. Governança  
dispersa 

2.1 Ausência de regras e definição de processos: constantes improvi-
sos, ineficiência e conflitos 
2.2 Falta de coordenação de esforços entre poder público e coopera-
tivas 
2.3 Coleta do poder público em locais previsto paras cooperativas: 
      viagens perdidas, regras confusas e conflitantes 
2.4 Mudanças recorrentes de gestores: fonte de conflitos sobre regras 
      antigas e novas 
2.5 Ausência de controle efetivo das cooperativas e da prefeitura  

3. Política  
colaborativa in-
adequada 

3.1 Inexistência de colaboração entre atores: implementação inade-
quada e não negociada com domínio de responsabilidades por esses 

4. Caprichos  
do ciclo político 

4.1 Objetivos políticos de curto prazo e trocas de administração pú-
blica: descontinuidades e retomadas de projetos 
4.2 Propagandas e planos construídos, sem execução na prática 
4.3 Priorização de interesses particulares de agentes: falta de ex-
ecução ou vontade política e sobreposição de trabalhos  
4.4 Corte de verba sem prévio aviso: deslocamento de recursos para 
outros projetos ou objetivos 
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5. Cultura da 
prática 

5.1 Ausência de cultura de consumo e descarte → população local sem 
      Hábitos de separação do resíduo e apelo para com o meio ambiente 
5.2 Cultura de valor → predominância do individualismo 
5.3 Cultura de práticas de representantes do governo → comporta-
mento de descontinuação de projetos como estratégia de solução para 
problemas recorrentes ou interrupção de projetos de governos passados 
e/ou promoção de interesses próprios ou de grupos de influência 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

As influências culturais neste projeto sugerem comportamentos do poder 

público, apresentando práticas de gestão e condução de PP ineficazes e 

ineficientes, quanto por parte da cultura da população local, com a ausência de 

hábitos de separação de material e/ou apelo modesto para com o meio ambiente, 

comprometendo inclusive a existência futura de cooperativas. Manifesta-se 

como principal condicionante para o insucesso do projeto de política pública a 

descontinuidade como prática recorrente, natural e tolerável para poder público 

e sociedade civil, destacando-se a ausência de atores relevantes, como 

universidades locais e instituições religiosas. 

 

Projeto de Recuperação de Área Costeira 

O projeto Nossos Mares teve seu início em 2019 com o objetivo de coleta 

de lixo do mar e tratamento dos resíduos nas zonas costeiras das cidades de 

Bertioga, Guarujá e Santos, desenvolvido pela Secretaria de Meio Ambiente do 

Guarujá -SEMAM, em parceria com a instituição SOS Rio do Peixe e os 

pescadores da Praia do Perequê – Guarujá/SP (GUARUJÁ, 2021). O projeto 

cumpre as obrigações legais da Prefeitura de Guarujá, conforme a Lei Federal 

Nº 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos (Silva et al., 2010) e o 

alinhamento das ações de acordo com os objetivos da Agenda 2030, em especial 

a ODS12 e ODS14. 

A coleta do lixo é realizada pelos próprios pescadores, por meio das redes 

de arrasto da coleta de camarão, sendo os resíduos retirados submetidos à 

gravimetria, triagem e destinação final adequada. As tarefas são apoiadas por 

biólogos e estagiários envolvidos no projeto, que auxiliam e orientam na 

separação, classificação e quantificação do lixo coletado, assim como promovem 

a educação ambiental da comunidade. As tarefas são divididas conforme 

especificidades e habilidades dos atores. A Prefeitura de Guarujá apoia com o 
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fornecimento de sacos plásticos, luvas de proteção e sistema de coleta seletiva, 

promovendo integração e coordenação das políticas de meio ambiente, 

fornecendo relatórios periódicos com resultados do projeto e envolvendo os 

atores com responsabilidade compartilhada (fabricantes, importadores, 

distribuidores e comerciantes) na discussão de ações de combate ao lixo no mar, 

voltadas à estruturação e implementação de sistemas de logística reversa. 

Durante o andamento do projeto algumas ações foram bem-sucedidas, 

como a coleta do lixo no mar, mutirões de limpeza da orla e palestras/oficinas 

para a comunidade. Outras ações demandaram ajustes, como a irregularidade 

da entrega dos materiais necessários para a tarefa. Outras necessidades foram 

identificadas, como o pagamento dos pescadores pela atividade realizada, 

auxílio financeiro para manutenção e abastecimento das embarcações e 

investimentos em infraestrutura para a triagem e gravimetria dos resíduos. 

A investigação do gestão e condução do projeto Nossos Mares, segundo 

a perspectiva de categorias frequentes em falhas de PP, proposta por  Hudson 

et al. (2019), está apresentada na Tabela 3. 

 

Tabela 3 - Falhas do projeto Nossos Mares para recuperação de área costeira 

CATEGORIAS SINAIS E EVIDÊNCIAS DE FALHAS 

1. Expectativa 
excessivamente 
otimista 

1.1 Dimensões da tarefa subestimadas 
1.2 Custos e recursos subestimados para a realização da tarefa 
1.3 Demandas emergentes não previstas: comprometimento da realiza-
ção de 
      tarefa por atores (materiais, estruturas, atores) 
1.4 Comprometimento insuficiente dos participantes: atrasos da pre-
feitura, 
      como não entrega de materiais  

2. Governança  
dispersa 

2.1 Tarefas não planejadas a priori: origem de atrasos e recursos adi-
cionais,  
      com falhas associadas a desperdícios de recursos  

5. Cultura da 
prática 

→ Não foram observadas falhas relevantes. Pelo contrário, constata-
se: 
     - desenvolvimento consistente da cultura da coleta contínua de lixo, 
mesmo sem o apoio necessário, que se firmou com relatos do impacto 
positivo para a pesca do camarão (redução dos resíduos sólidos nas redes 
de pesca)  
     - estabelecimento da cultura de transporte de resíduos sólidos para o 
ponto de coleta instalado em terra (antes devolvidos ao mar na pesca) 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

A cultura da prática no Projeto Nossos Mares não constitui motivo de 

falha, segundo os dados considerados, verificando-se de forma positiva a 



 

 

Revista PPC – Políticas Públicas e Cidades 

ISSN: 2359-1552 
 

 
 

Pag. 16 

Revista PPC – Políticas Públicas e Cidades, Curitiba, v.13, n.2, p. 01-27, 2024. 

existência de fatores culturais percebidos como benéficos e convergentes aos 

objetivos do projeto. A presença da cultura da prática remete ao fortalecimento, 

estímulo e construção de novos comportamentos e hábitos no manuseio dos 

resíduos sólidos encontrados nas redes de arrasto do camarão. Ressalta-se 

neste caso a participação de universidades e OSCIPs, fornecendo suporte na 

compreensão técnica do fenômeno e na divulgação de ações e comportamentos 

desejados. Dessa forma, pode-se admitir que o sucesso de um projeto local pode 

ser modelo de adoção e generalização para regiões mais amplas (Araújo & 

Álvarez, 2014). 

 

Projeto de Mobilidade Urbana na Cidade de São Paulo 

O município de São Paulo instituiu o plano de mobilidade em 2015, como 

instrumento de gestão do Sistema Municipal de Mobilidade Urbana até o ano de 

2030, com o objetivo de atender a orientação da Lei Federal nº 12.587/12, que 

estabeleceu a Política Nacional de Mobilidade Urbana – PNMU (SÃO PAULO – 

CIDADE, PLANMOB-SP, 2015). Para essas políticas, o termo Mobilidade 

Urbana se alinha às ODS para 2030, pois sustenta que a bicicleta corresponde 

um meio de transporte ativo “intermodal” que promove inclusão social, redução 

de custos e poluentes relacionados às mudanças climáticas (Olekszechen et al., 

2016). 

Entre os anos de 2014 e 2022, 500 km de ciclovias foram criados no 

município de São Paulo com capacidade para até 25 mil trajetos de 2000 metros, 

equivalendo 50 mil km por dia. A implantação inicial tomou por base a tendência 

observada de anos anteriores, com o aumento de 400% de usuários de bicicleta 

nos últimos 20 anos (1997-2017), sem considerar que em números absolutos, 

este aumento passou a representar apenas 1,4 mil trajetos/dia (CMSP, 2008, 

2017). Assim, as novas ciclovias foram instaladas e expandidas por toda a capital 

paulistana, com a expectativa de absorver a tendência de aumento exponencial, 

que não se concretizou. 

Entre os problemas relatados nos dados coletados, especialmente as 

pesquisas da Companhia do Metropolitano (CMSP, 2008, 2017), identificou-se a 

falta de compartilhamento do planejamento, implantação e diretrizes de 
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governança entre as regionais (subprefeituras) e outros órgãos de controle 

(Estaduais e Municipais) para dirimirem questões comuns sobre: definição dos 

locais de implantação; integração entre os diferentes modais; falta de 

mapeamento prévio da usabilidade e impactos, para determinar a quantidade de 

usuários e reflexos dos espaços compartilhados com outros modais; compras 

públicas descentralizadas; padronização das instalações; elevado custo 

orçamentário e remoção da estrutura implantada, pela retirada da pintura de solo 

e da sinalização que conflitavam espaços com o de pedestres. 

A análise dos dados e contextos considerados, segundo a perspectiva de 

categorias frequentes em falhas de PP, proposta por  Hudson et al. (2019), está 

apresentada na Tabela 4. 

 

Tabela 4 - Falhas do projeto de Mobilidade Urbana na cidade de São Paulo 

CATEGORIAS SINAIS E EVIDÊNCIAS DE FALHAS 

1. EXPECTA-
TIVA EXCES-
SIVAMENTE 
OTIMISTA 

1.1 Planejamento inconsistente: desconsideração de distintos inter-
esses dos usuários (intermodal e recreação) 
1.2 Excesso de dimensionamento: 500 km de ciclovia / 2,8 km uso diário 
1.3 Aumento de usuários de bicicleta: (400%) conduzindo à expectativa  
      falsa de adesão maciça da população (dados: 32% de transporte 
      intermodal na área implantada) 

2. GOVERN-
ANÇA  
DISPERSA 

2.1 Ausência de clareza de diretrizes: padronização e evidenciação de 
      implantação difusa e sem critérios claros, sendo realizada em ruas e  
      bairros isolados (ligada a metas de km de implantação) e sem conexão 
      com outros modais  
2.2 Falta da participação de entes governamentais e sociedade civil:  
      autonomia de subprefeituras para determinar locais de implantação, 
sem consulta, resultando em vias subutilizadas e redução de mobilidade 
do tráfego de outros modais, como veículos automotores e pedestres 

3. POLÍTICA  
COLABORA-
TIVA INADE-
QUADA 

3.1 Ausência de participação de entidades de outras esferas: estados 
e união, além da sociedade civil, comprometem processos colaborativos 
de apoio técnico, logístico e de integração, mitigando falhas (itens 1 e 2). 

4. CAPRICHOS  
DO CICLO POL-
ÍTICO 

4.1 Necessidade de realização no curto prazo: vias escolhidas e cria-
das rapidamente (um ano e meio para fim do mandato)  
4.2. Exclusão colaborativa de outras entidades: ausência de conexão 
com grupos políticos diferentes, com processos decisórios descentraliza-
dos por região (subprefeituras), resultando em custos de para instalação 
e desinstalação de ciclovias com sinalização inadequada e em regiões 
que inviabilizavam o tráfego de outros modais 
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5. CULTURA DA 
PRÁTICA 

5.1 Cultura de gestão → comportamento de replanejamento posterior ao 
      reconhecimento de resultados falhos (com ausência de planos de 
      contingência sistêmicos de viabilidade) 
5.2 Cultura de uso → resistência dos usuários de outros modais com-
partilhar e dividir espaços em vias públicas (pedestres, carros e motoci-
cletas) 
5.3 Cultura de rotina de vida → resistência da população à instalação de 
      ciclovias em suas ruas e em seus bairros  
5.4 Cultura de prática de mobilidade → aproveitamento/uso indevido 
das ciclovias por motociclistas, pedestres e carreteiros 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

O projeto de Mobilidade Urbana na cidade de São Paulo, cujos resultados 

remanescentes remetem ao insucesso do empreendimento, quando analisado 

sob as lentes das categorias relacionadas a falhas em PP propostas por Hudson 

et al. (2019), indicam que a cultura de prática dos gestores responsáveis pela 

implantação e os hábitos dos consumidores não foram efetiva e devidamente 

considerados. As indicações sinalizadas por dados coletados e informações 

disponíveis esclarecem que o conceito do projeto da política pública em estudo 

ignorou componentes fundamentais para seu sucesso. Entre essas indicações, 

a perspectiva de comportamentos e hábitos continuados, sintetizado pela cultura 

da prática, por agentes públicos e população convergem com necessidade de 

reconhecimento e construção de estratégias de câmbio comportamental que 

potencializem o sucesso de projetos de PP. 

Como medida na busca de correções de curso do projeto de Mobilidade 

Urbana na cidade de São Paulo, um novo plano viário foi apresentado em 2019. 

Verificou-se maior participação de entidades representativas de outras esferas 

de governo, compreendendo novos atores, como organizações ligadas à 

mobilidade pública (Metrô, CPTM, SPTrans, DNIT e DETRAN e CET), 

especialistas de desenvolvimento urbano e associações com ligações ao 

objetivo da política pública. No entanto, não se observou, até o momento, 

campanhas ou movimentos dirigidos à mudança da cultura de prática dos 

usuários, incluindo ações nas escolas. 

 

DISCUSSÃO 

As categorias e variáveis organizadas por Hudson et al. (2019) 

mostraram-se operacionais ao oferecem base para a discriminação da presença 
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ou ausência de sinais ou evidências de falhas nos projetos analisados. Essa 

propriedade não valida o modelo, mas aponta para sua funcionalidade. 

Entretanto, a análise realizada sugere a presença de condicionantes ou 

potenciais fatores de falhas não relacionados diretamente a governança, 

estrutura, planos e oportunismo político. A cultura das práticas dos grupos 

específicos relacionados à reciclagem de resíduos e mobilidade urbana 

caracteriza-se pela individualidade, busca do protagonismo e imediatismo dos 

envolvidos na implantação e/ou dos beneficiados pelos programas. 

No caso da preservação de áreas costeiras, a consideração da cultura da 

prática mostrou-se como uma categoria relevante a ser incorporada na 

abordagem de projetos de PP, podendo ser entendida como uma dimensão de 

análise, planejamento e gestão importante para o sucesso relativo da sua 

implementação. Comparado aos outros dois projetos, prestadores de serviços e 

população beneficiada desenvolveram consciência, educação e cultura de 

preservação, demosntrando um efetivo câmbio comportamental. 

No entanto, transformações na cultura de práticas demandam estratégia, 

investimento e continuidade (Tian et al., 2018). Os projetos estudados existem 

há alguns anos e a resistência de práticas introjetadas à mudança não diminuiu 

ou pouco recuou. Cuidados com destinação de lixo em praias e mares, 

desvalorização de rituais de separação e limpeza de material reciclável e 

preferência por locomoção urbana em veículos motorizados permanecem como 

cultura de práticas arraigadas no Brasil. A mudança de hábito requer um prazo 

longo, aliado à educação permanente além da ampla divulgação e comunicação 

sobre como adotar os novos hábitos (Oeij  et al, 2017). Essa ação, no entanto, 

não deve mais ser focada no comportamento individual (Biglan & Embry, 2013), 

sendo necessário a consideração do sistema social no qual as pessoas estão 

inseridas, incluindo valores éticos e estilo de vida. No caso da mobilidade urbana, 

por exemplo, as falhas do passado influenciaram na readequação de um novo 

plano de expansão, com abertura de participação de outros atores especialistas. 

No entanto, nos últimos três anos, ainda não se verificam evidências de 

mudanças da cultura da prática. 
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A análise dos projetos investigados fornecem indicações relevantes da 

funcionalidade analítica da matriz de análise de falhas de PP proposta por 

Hudson et al. (2019). Adicionalmente, os resultados aconselham a inclusão de 

uma categoria adicional à matriz referenciada, representada pela cultura da 

prática, relacionada a costumes, hábitos e rotinas, que se caracterizam por uma 

conduta inercial e, de certa forma, acrítica e inconsciente. 

Assim, a pesquisa oferece uma contribuição teórica relevante na 

construção de um modelo de categorias com alcance superior no diagnóstico de 

causas relacionadas a fracassos de programas públicos, em especial, aqueles 

orientados para os ODS. A categoria cultura da prática, desse modo, viria a 

compor com as categorias do modelo de Hudson, Hunter e Peckham (2019), ou 

seja, (1) expectativa excessivamente otimista, (2) governança dispersa, (3) 

política colaborativa inadequada; (4) caprichos do ciclo político e, como 

proposição desse estudo, (5) cultura da prática. Com exceção da categoria 

expectativa otimista, as outras, incluindo a cultura da prática, referem-se a 

processos de implementação. Em se considerando abordagem e resultados da 

pesquisa, o conhecimento prévio das práticas dos atores associadas à natureza 

da tarefa é ação fundamental para o caminho de gestão de cada programa, tal 

como exemplificado no caso da cidade de Winterthur. 

Adicionalmente, o trabalho desenvolvido fornece um conceito operacional 

de cultura da prática, com marcadores de evidências que podem ser observadas 

diretamente ou questionadas em entrevistas, possibilitando replicação do uso 

desses marcadores em pesquisas futuras. Outrossim, o conceito de cultura da 

prática adotado proporciona aos gestores a coleta de informações sobre essa 

categoria no momento de planejamento dos projetos, concentrando esforços em 

contextos conectados aos resultados pretendidos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A investigação das razões de sucesso e falhas de projetos de PP, 

particularmente voltados à sustentabilidade, é uma questão crítica na busca por 

evolução e compreensão dos processos envolvidos e aumento da probabilidade 

de êxito desses projetos. A revisão da literatura indicou diferentes modelos e 
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indicadores, sendo, na sua maioria, dirigidos aos resultados, e modestas 

propostas orientadas para processos de implantação ou planejamento dos 

projetos. Entre os modelos com essa última perspectiva destaca-se o 

apresentado no artigo de Hudson et al. (2019), frequentemente referenciado no 

base Scopus, apresentando uma organização dos motivos de fracassos de 

projetos de programas públicos, focalizados no planejamento e implementação. 

O modelo conceitual também possui o mérito de valorização das ações coletivas, 

envolvendo, por exemplo, a descrição das falhas de governança ou inadequação 

de políticas colaborativas. 

A partir da discussão da capacidade explicativa do Matriz de categorias 

citadas como motivos de falhas em PP de Hudson et al. (2019) na análise de 

casos brasileiros, verificou-se prospectivamente a funcionalidade do modelo, 

constatando-se sua utilidade. Entretanto, a investigação de projetos de PP 

demandando câmbio comportamental dos atores, individual e coletivamente, não 

encontrava reconhecimento na proposta de Hudson et al. (2019), embora a 

necessidade de identificação desse contexto fosse crucial. 

Nesse sentido, o conceito de cultura de prática oferece uma perspectiva 

de avaliação do comportamento de instituições e indivíduos, propiciando assim 

uma apreciação de manutenção ou mudança de condutas, atitudes e 

procedimentos praticados rotineira e/ou habitualmente. Com relação ao exame 

dos projetos analisados, a inclusão da cultura de prática, como categoria 

adicional à matriz de Hudson et al. (2019), mostrou-se interessante e útil no 

levantamento e identificação de causas relacionadas às falhas dos projetos em 

perspectiva. 

Deste modo, a cultura de prática nos casos de reciclagem e mobilidade 

urbana colaboraram na compreensão de aspectos efetivamente associados ao 

fracasso desses projetos e ao sucesso do caso de sustentabilidade de áreas 

costeiras. Deve-se reconhecer que modelo utilizado (com a inclusão da categoria 

da prática) exibiu funcionalidade e avanços na abordagem de projetos 

brasileiros, mesmo tendo o modelo original sido construído a partir de exemplos 

europeus, com cultura distinta. 
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CONTRIBUIÇÃO TEÓRICA 

O estudo sugere a funcionalidade da matriz de categorias citadas como 

motivos de falhas em PP de Hudson et al. (2019), quando considerados os casos 

brasileiros estudados, mas avança com a proposta de inclusão de uma categoria 

às quatro apresentadas por Hudson et al. (2019). A proposição de um modelo, 

integrando as cinco categorias utilizadas nessa pesquisa, fornece uma 

perspectiva mais compreensiva, particularmente na focalização da necessidade 

de mudanças comportamentais de atores envolvidos para mitigar a 

probabilidade de fracassos de projetos de PP. 

A proposta do artigo, particularmente na proposição da categoria cultura 

da prática, focaliza a relevância dessa perspectiva na etapa de planejamento de 

projetos de PP. Sob a perspectiva da gestão, a utilização da matriz de categorias 

citadas como motivos de falhas em PP de Hudson et al. (2019), com a inclusão 

da categoria cultura da prática, amplia a compreensão e, nesse sentido, a 

identificação de prováveis causas de falhas desses projetos, mitigando a 

probabilidade de fracassos de projetos públicos. 

O trabalho desenvolvido proporciona uma perspectiva mais compreensiva 

para o diagnóstico de fracassos de PP. A sugestão da inclusão de um categoria 

adicional às quatro propostas por Hudson et al. (2019) na investigação de 

projetos de PP desenvolvidas no Brasil mostrou-se oportuna e contributiva. 

Entretanto, fatores como limitação a três casos, levantamento de fontes 

secundárias teoricamente não exaustiva e majoritariamente suportada por 

literatura cinza ou grey literature (informação de jornais, revistas e meios 

jornalísticos com reponsabilidade de editoria) devem ser considerados como 

ressalvas. A ampliação do número de casos estudados, envolvendo a categoria 

adicionada, em outras regiões com iniciativas semelhantes voltadas a PP para 

sustentabilidade e alcance de ODS naturalmente se constituem em iniciativas de 

interesse. 
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